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Aos dezesseis dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e cinco, às dez horas e trinta minutos, foi realizada no 1 

município de Piraí, a terceira reunião ordinária da Comissão Intergestores Regional do Médio Paraíba, contando 2 

com a presença dos membros da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro: Sra. Izabela Matos Ribeiro, 3 

representante titular do nível central; Sra. Sonia Machado, Secretaria Executiva; Sra. Eleusis Leal, Assistente da 4 

SE da CIR e Sra. Juliana Mantesso, Técnica do NDAVS. Secretarias Municipais de Saúde: SMS de Barra do 5 

Piraí, Sr. Cristiano Almeida; SMS de Itatiaia, Sra. Giane Gióia; SMS de Pinheiral, Sr. Everton Alvim; SMS de 6 

Piraí, Sra. Maria da Conceição; SMS de Resende, Sr. Ricardo Graciosa; SMS de Rio Claro, Sra. Maria Augusta 7 

Ferreira; SMS de Valença, Sr. Rafael Tavares e SMS de Volta Redonda, Sra. Sheila Filgueiras, respondendo 8 

interinamente pela titular. Técnicos (as) dos seguintes municípios: Barra do Piraí, Sr. Edmilson; Barra Mansa, 9 

Sra. Isabela Barreto e Sra. Simone Tisse, Itatiaia, Sra. Uayne de Souza; Pinheiral, Sr. Thiago Duarte e Sr. Tiago 10 

Guerim; Piraí, Sra. Julliana Lendro, Sra. Lucilene Botelho, Sra. Letícia Tavares, Sr. Romeni Silva e Sr. Fernando 11 

Araújo; Resende, Sr. Gustavo Fichter e Sra. Rozimeire Cirera e Sra. Mariane de Paula Gomes, coordenadora da 12 

CIES-MP; Rio Claro, Sra. Beatriz Xavier. Compareceram ainda, Sra. Fátima Rezende, apoio técnico regional do 13 

COSEMS; Sra. Rosa Lages, da equipe do NGR do PMAE. Resumo dos presentes: A plenária contou com a 14 

presença de representação da SES; oito secretários de saúde dos municípios: Barra do Piraí, Itatiaia, Pinheiral, 15 

Piraí; Resende, Rio Claro, Valença e Volta Redonda e sem representação de secretários de saúde os municípios de 16 

Barra Mansa, Porto Real, Quatis e Rio das Flores. Sra. Sonia iniciou a reunião, dando as boas vindas a todos e 17 

convidou Sra. Maria da Conceição para fazer a abertura do encontro, a mesma cumprimentou a todos os 18 

presentes, desejando uma reunião profícua. À seguir Sra. Sonia passou a palavra para Sra. Izabela para condução 19 

da reunião. Pauta: I.  1.1. Apresentação NDAVS/VS e cenário Epidemiológico (NDAVS - MP) – Sra. Juliana 20 

apresentou o Ofício SES/SUBVAPS Nº 70 que versa sobre a Oficina de Qualificação para o preenchimento da 21 

Ficha de Notificação de Violência Interpessoal e Autoprovocada; e Ofício SES/SUBVAPS Nº 80 que versa sobre 22 

o Processo de Descarte Reverso de Embalagens de Inseticidas e Larvicidas para Controle Vetorial de 23 

Arboviroses. Apresentou informações sobre o cenário epidemiológico das Arboviroses. À seguir apresentou o 24 

status da  situação da Pactuação Bipartite da região, estando nove municípios homologados pelo estado, dois 25 

municípios aguardando a aprovação do Conselho Municipal de Saúde e um município em análise. Sra. Sonia 26 

informa que já entrou em contato com os dois municípios que aguardam a aprovação pelo conselho e o outro cujo 27 

que está em análise, pois devido ao prazo de encerramento das etapas e homologação estadual, esses municípios 28 

correm o risco de não terem suas metas homologadas em tempo oportuno. Sra. Juliana fala das Conferências de 29 

Saúde do Trabalhador que foram realizadas na região, tanto no âmbito do CEREST I, quanto do CEREST II, 30 

dizendo que a do CEREST II ocorreu no dia quatro de abril e o relatório foi encaminhado ao CES na data de 31 

quinze de abril. Quanto à do CEREST I ocorreu dia doze de abril e o relatório ainda está em elaboração. Informa 32 

ainda que a etapa estadual será no mês de junho. Sra. Sonia acrescenta o informe sobre o encontro ampliado dos 33 

componentes da vigilância e atenção primária, que será no dia vinte e sete de maio, para discussão sobre 34 

mudanças climáticas, e que posteriormente será enviado e-mail com o local do evento. Sra. Juliana acrescenta que 35 

serão envolvidos nesta discussão os técnicos do VIGIÁGUA, VIGSOLO, VIGIDESASTRES, CEREST, Saúde 36 

do Trabalhador e Atenção Primária. 1.2. Apresentação APS (GT APS) – Sra. Beatriz apresentou as portarias do 37 
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período de março e abril: Portaria GM/SM N° 6717 que define o componente per capita de base populacional para 38 

ações no Âmbito da Atenção Primária a Saúde no ano de 2025; Portaria GM/SM Nº 6796 que divulga os 39 

montantes anuais de referência destinados ao cofinanciamento federal de recursos do Bloco de Manutenção das 40 

Ações e Serviços Públicos de Saúde no Grupo de Atenção Primária; Portaria GM/SM Nº 6835 que suspende na 41 

parcela 12/12 de 2024, a transferência de incentivos financeiros das equipes e serviços da Atenção Primária com 42 

ausência de alimentação do SISAB (Equipe de Saúde Bucal 40 horas) dos municípios de Barra do Piraí, Porto 43 

Real e Volta Redonda; Portaria GM/SM 6836 que suspende na parcela 12/12 de 2024, a transferência de 44 

incentivos das equipes da Atenção Primária EAP com irregularidades no cadastro de profissionais no CNES 45 

(Equipe de saúde Bucal 40 horas) dos municípios de Resende e Volta Redonda; Portaria GM/SM Nº 6818 que 46 

suspende, na parcela 01/12 de 2025, a transferência de incentivos financeiros das equipes e serviços da Atenção 47 

Primária com ausência de alimentação do SISAB (Equipe de Saúde Bucal 40 horas) dos municípios de Barra do 48 

Piraí, Porto Real e Volta Redonda. Reforça a importância dos Coordenadores de Atenção Primária acessarem o E-49 

Gestor, e acompanharem. Informa ainda que tem uma proposta que foi feita no último GT de que em todas as 50 

reuniões haja um momento de “Oficina” aonde será demonstrado como extrair as informações do sistema E-51 

Gestor. II. Pactuação: 2.1. Aprovação de ata da 12ª Reunião Ordinária da CIR/MP de 2024 – Sra. Izabela 52 

informa que foi enviada por e-mail, para apreciação a ata da 12ª Reunião Ordinária da CIR/MP de 2024, e não 53 

houve nenhuma solicitação de correção, e pergunta aos presentes se há alguma consideração em relação à ata, e 54 

não havendo considera a Ata pactuada. 2.2.  Atualização referente à Rede Regional de Certificação de Óbitos 55 

(SUBVAPS) – Sra. Izabela informa que este item de pauta foi solicitado pela Subsecretaria de Vigilância e 56 

Atenção Primária a Saúde, sobre a atualização da Rede Regional de Certificação de Óbito e que a Sra. Rita 57 

Vassoler estaria presente remotamente, mas foi solicitada para uma reunião do Conselho Estadual de Saúde, e não 58 

pode comparecer. Sra. Izabela diz ainda que a Sra. Rita está visitando as regiões para reafirmar os municípios 59 

sede do SRCO, mas na região o serviço já está em funcionamento, sendo a única no estado, neste sentido não se 60 

faz necessária a pactuação deste item, que inclusive já passou na primeira reunião da CIR, a solicitação da região 61 

do apoio financeiro deliberado pela SES e a doação do veículo. Sra. Maria da Conceição diz que foi acordado 62 

entre SES e COSEMS, levar para pactuação na assembleia do COSEMS, a liberação do recurso para a região do 63 

Médio Paraíba e também para Angra dos Reis, e solicita a Sra. Sonia articular-se junto ao consórcio para uma 64 

apresentação sucinta,  tanto na diretoria na quarta a tarde, quanto na Assembléia na quinta de manhã, para que as 65 

outras regiões vejam como está estruturado o serviço e possam seguir o modelo para estruturar em suas regiões 66 

também, inclusive obter o financiamento. Sra. Sonia lembra que foi pactuado a apresentação, pelo CISMEPA, de 67 

forma periódica o relatórios de gestão (prestação de contas) aos senhores secretários, e sugere que seja  feita uma 68 

única apresentação. Sra. Maria da Conceição lembra que o serviço atualmente na região funciona com carro 69 

alugado, e que trabalham médico, assistente social e o motorista funcionando em regime de 24 horas de domingo 70 

a domingo, realizando a certificação de óbito dos 12 municípios, fora do horário de funcionamento dos serviços 71 

de saúde, ou seja, de oito as dezessete horas fica a cargo da Atenção Primária. Sra. Sonia acrescenta que esta foi 72 

uma proposta proveniente da Subsecretaria de Vigilância em Saúde da SES, há alguns anos, e a região trabalhou 73 

fazendo a sua proposta para elaboração do Serviço Regional de Certificação de Óbito; esse processo foi 74 
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encaminhado para SES, porém não houve continuidade; todavia o consórcio da região viabilizou a implementação 75 

do serviço em parceria com o município de Volta Redonda, custeado com o recurso do consórcio, mas 76 

vislumbrando que a SES cumpra o que foi pactuado, o recurso para custeio e o veículo. A proposta inicial não 77 

comtemplava o funcionamento por vinte e quatro horas, mas devido ao êxito do serviço, foi proposto pelo 78 

consórcio funcionar neste formato, sem, no entanto, retirar essa atribuição da Atenção Primária. 2.3.  Plano de 79 

Ação Regional da Rede Alyne (GC da Rede Alyne) – Sra. Julliana explica que fará uma apresentação não sobre 80 

o plano finalizado, mas sobre a elaboração do Plano Regional da Rede Alyne, que é uma etapa que precede o 81 

processo de homologação (obrigatória). Explica que a Rede Alyne é a atual rede de atenção materno-infantil. 82 

Apresenta as Portarias disponibilizadas em 2024: Nota Técnica nº 220/2024, Portaria GSM/MS Nº 5349 de 83 

setembro de 2024; Portaria GSM/MS Nº 5530 12 de setembro de 2024 com o prazo de noventa dias para 84 

homologação dos componentes da Rede Alyne; Portaria GSM/MS Nº 6727 de março de 2025 de manutenção do 85 

valor do repasse dos recursos de custeio dos componentes já habilitados pela Rede Cegonha por mais noventa 86 

dias. As portarias tratam das ações, do modelo de atenção, e dos pontos de atenção. Explica que há um novo 87 

componente que é o ambulatório de puerpério de alto risco - AGPAR, e é um ambulatório regional, sendo 88 

previsto um serviço para cada cinco mil nascidos vivos, na região no ano de 2023 foram nove mil e cem nascidos 89 

vivos, possibilitando a habilitação de dois ambulatórios. O financiamento também inclui os exames de pré-natal. 90 

O financiamento do CPN é mantido, porém com um valor maior. O A-SEG também é um novo componente, e é 91 

um ambulatório de seguimento do recém-nascido e da criança, especialmente as crianças de UTI, com a 92 

possibilidade de um serviço a cada 5000 nascidos vivos. O banco de leite também tem um financiamento 93 

específico. Informa que em onze de fevereiro deste ano houve uma oficina realizada pela área técnica do estado, 94 

sendo apresentado o modelo para elaboração do Plano Regional. Este modelo solicita a apresentação de toda 95 

população alvo, com foco sempre em raça/cor (em todas as tabelas); solicita também apresentação de todos os 96 

pontos de atenção regional da Rede Alyne e afirma que o momento é propício para a região avaliar, inclusive, a 97 

última atualização do plano que foi em 2019. Segundo a sra. Julliana, o grupo condutor se reuniu algumas vezes 98 

para organização e preenchimento das tabelas; durante este processo foi realizada uma avaliação, uma discussão 99 

importante sobre o funcionamento, e as dificuldades das maternidades de baixo risco de encaminharem para as 100 

maternidades de alto risco dentro da região. No momento falta finalizar o material, pois alguns municípios não 101 

participaram deste processo, estão faltando informações, de municípios inclusive que são polos; adequação de 102 

CNES; e planejamento dos novos pontos de atenção. Atualmente todos os municípios, exceto Quatis, Rio Claro e 103 

Rio das Flores, tem seu próprio ambulatório de Pré Natal de Alto Risco (PNAR); há a possibilidade de pactuação 104 

de um ou dois AGPAR sendo diferente do PNAR, pois é um serviço muito mais especializado, inclusive inclui 105 

medicina fetal, que ainda não existe na região e precisa ser vinculado a maternidade de alto risco, ou seja, 106 

somente onde já existe maternidade de alto risco; seria possível a habilitação do AGPAR em Barra Mansa, 107 

Resende, Valença e Volta Redonda. Segundo Sra. Julliana, é preciso definir pelo menos a intenção desse AGPAR, 108 

para entrar no plano estadual. O desenho atual contempla quatro polos: maternidade de Barra Mansa (que atende 109 

os municípios de Quatis e Rio Claro), ainda sem habilitação pelas políticas anteriores; Resende com a APMIR 110 

com referência para Resende, Itatiaia, Porto Real, única com pleito habilitado de maternidade de alto risco; 111 
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Valença com referência para o próprio município e Barra do Piraí, Piraí, Pinheiral e Rio das Flores; Volta 112 

Redonda referência para ele mesmo. As dificuldades de cada polo foram discutidas nas reuniões, principalmente 113 

polo de Valença, que era o que havia maior dificuldade de fluxo dentro do município; já houve um avanço grande 114 

na discussão, inclusive com o Hospital Escola, com vistas à melhoria. O que foi muito discutido nas oficinas é 115 

que a região tem uma realidade diferente do que deveria acontecer, quando uma gestante precisa ser referenciada 116 

para uma maternidade de alto risco, ela é colocada na Central Estadual de Regulação, paralelamente as equipes do 117 

NIR já fazem contato por email e ou telefone, com sua referência; e quando não há vaga nesta referência, realizam 118 

contato com outra instituição. Então, pode-se dizer que há uma dupla regulação, e que o atual desenho da rede não 119 

funciona. Outro ponto crítico é em relação a vaga de UTI materna. Não há na região nenhum município com 120 

solicitação de habilitação de CPN, mas tem a possibilidade para todos, segundo a portaria, de habilitar 3 ou 5 121 

leitos, podendo ser intra ou peri hospitalar. Casa de Gestante e Bebê tem em Resende, mas há a possibilidade de 122 

pleitear e Barra Mansa já havia pleiteado nas políticas anteriores; Volta Redonda e Valença não informaram; se 123 

houver a intenção de pleitear, deve constar deste plano, para depois inserir no SAIPS. Sra. Sonia lembra que os 124 

municípios, há um tempo atrás, fizeram pleitos tanto de CPN quanto Casa de Gestante. Sra. Julliana afirma que a  125 

habilitação de UTI NEO,  precisa ser renovada. Quanto ao ambulatório de recém-nascidos é preciso pensar em 126 

qual município será implantado, lembrando que é vinculado a maternidade de alto risco. Segundo sra. Julliana, o 127 

grupo condutor chegou a conclusão que é imprescindível estabelecer um protocolo de acesso a maternidade de 128 

alto risco, pois não se tem conhecimento de que protocolo de acesso a central de regulação utiliza; que a 129 

regulação deve ser única e um ajuste quanto ao leito de UTI adulto das maternidades de alto risco. Sra. Izabela diz 130 

que o modelo imposto pelo Ministério da Saúde é muito denso, difícil e com um prazo muito curto para 131 

elaboração; informa que o plano deve ser encaminhado pactuado para área técnica até quinta-feira e que as demais 132 

regiões também estão com dificuldade. Sra. Sheila questiona se haverá possibilidade de correção ao plano após a 133 

pactuação, pois afirma que há algumas questões que precisam ser revistas. Sra Izabela afirma que sim. Sra. Sheila 134 

chama atenção para o percentual de gestantes de alto risco que não corresponde mais a 15%, e afirma que em 135 

Volta Redonda se tem trabalhado com o percentual acima de 35%. Fala que acha complicado também se pensar 136 

em medicina fetal na região, sendo difícil achar profissional, e que atualmente é um desafio para o Estado; 137 

acrescenta que a outra situação são as estruturas físicas exigidas pra habilitação desses serviços que estão postos 138 

na rede. Segundo ela, hoje um grande dificultador são os leitos de UTI. Sra. Rosa afirma que os mesmos 139 

problemas apontados hoje, já haviam sido apontados pela rede Cegonha, ou seja eles se perpetuam. Sra. Julliana 140 

diz que na portaria, em relação a medicina fetal, o serviço deve ser composto por equipe multiprofissional 141 

especializada em atenção a gestante de alto risco, sendo o responsável técnico pelo serviço, com residência 142 

concluída em ginecologia e obstetrícia; médico ultrassonografista ou médico ginecologista obstetra devidamente 143 

reconhecido pelo conselho de  classe, com atuação em medicina fetal ou ultrassonografista ginecologia e 144 

obstetrícia , com carga horária de no mínimo 20 horas semanais. Sra. Maria da Conceição diz que concorda com a 145 

Sra. Rosa sobre os problemas antigos, e que um dos problemas novos é o aumento do número de gestantes de alto 146 

risco, devido a grande vulnerabilidade que há no país (drogas, pobreza, pós-covid, etc...), e afirma que a região 147 

tem que pensar em serviços novos. Afirma também que atualmente não há problemas em relação à contratação de 148 
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leito de UTI para recém nascidos; que deve haver incentivo de instalação de leitos de UTI, onde há maternidades. 149 

Segundo ela, na região o melhor lugar para implantar o AGPAR é Volta Redonda.  Informa também que Volta 150 

Redonda já possui o A-SEG pelo Follow Up, que necessita somente de uns ajustes, e que o CEMAE de Piraí, está 151 

iniciando também um segmento de bebês; acrescenta que o plano deve ser enviado do jeito em que se encontra 152 

para não perder o prazo, finalizando o mesmo posteriormente. Sr. Gustavo fala que em Resende, a APMIR 153 

conseguiu qualificar os leitos de UTI, vinculados a antiga Rede Cegonha, e recebe o recurso fixo mensal; que 154 

habilitou o serviço hospitalar de referência para gestação de alto risco, a Casa da Gestante, Bebê e Puérpera que 155 

está em funcionamento há uns 3 anos, recebendo as verbas; Resende recebeu também um aumento de recursos 156 

pelos leitos de UTI e pela Casa da Gestante. Afirma também que a APMIR recebe recursos do município, estado e 157 

ministério (4 ou 5 linhas de recursos), sendo protagonista dos serviços no município. E que através do quadro 158 

apresentado, dos quatro polos idealizados há 12 anos atrás, Resende foi o que mais se aproximou desta agenda, o 159 

que mais avançou; mas também acha que a região avançou de um modo geral. Sra. Sheila diz que concorda com 160 

ele e afirma que o problema é quando o município se coloca como referência para a região; afirma que tem leitos 161 

suficientes para as gestantes de Volta Redonda, o problema é quando os municípios vizinhos precisam de ajuda, e 162 

o município não tem disponibilidade, acha necessário a avaliação, por que os dispositivos estão sendo criados, 163 

mas as estruturas não estão acompanhando e os recursos estão limitados. Diz ainda que há muita dificuldade em 164 

manter o profissional, que nestes três primeiros meses do ano houve uma grande evasão de profissionais no 165 

município. Afirma também que as discussões sobre leito de UTI devem retornar, principalmente com o estado, 166 

pois os leitos de UTI do Hospital Regional tem que estar disponibilizados para a região. Sra. Maria da Conceição 167 

diz que concorda com o Sr. Gustavo, e que os pré-natais hoje, não estão mais dentro de um único espaço no setor 168 

privado, já estão na atenção primária, na maioria dos municípios; a maior parte dos municípios possuem pré natal 169 

de alto risco; há as maternidades pequenas que possuem um custo elevado, mas que os municípios mantém. Fala 170 

que a APMIR tem uma cultura de valorizar o parto, e acha que uma das maiores dificuldades é o Hospital São 171 

João Batista, pois a capacidade do Hospital é insuficiente para a própria cidade de Volta Redonda. Diz ao Sr. 172 

Cristiano que está na hora do município de Barra do Piraí, habilitar uma maternidade de alto risco, afinal o 173 

número de partos do município é maior que os do polo de Valença, e o acesso é melhor. Então pode-se pensar em 174 

um polo em Barra do Piraí. Acrescenta que nessa mudança de política é preciso endurecer com o Ministério, pois 175 

não pode haver o desfinanciamento. Sra. Julliana informa que o cálculo do número de leitos da maternidade de 176 

alto risco é feito sobre o parâmetro de 15% e não sobre a realidade da região, o que gera insuficiência de leito e 177 

isso precisa estar no plano. Sra. Maria da Conceição diz que o estado tem que debater isto junto ao Ministério, 178 

pois esse parâmetro precisa mudar. Sra. Maria de Fátima diz que precisa constar no plano a questão do 179 

financiamento, pois é o que dificulta o avanço regional; e faz uma proposta de encaminhamento pedindo 180 

prorrogação do prazo para término do PAR, de sessenta dias. Sra. Izabela diz então que será pactuado o atual 181 

plano, e que a região precisa fazer uma revisão junto com a área técnica da SES, dos quatro polos, apontando os 182 

problemas encontrados. Sra. Izabela, diz que para que não se perca as habilitações já existentes, sugeriu que 183 

conste na deliberação que a região está enviando a versão atual do plano, porém será feita uma revisão do plano, 184 

num curto espaço de tempo, com debate sobre essas diferenças, e os problemas de financiamento e organização. 185 
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Complementa sobre o Planejamento Regional, em que a região se debruçou anteriormente sobre a materno-186 

infantil, e se entendeu que a Rede Alyne é o plano regional da materno-infantil, então se faz mais importante 187 

ainda colocar todos os problemas da região; e quando se fizer a pactuação do plano já finalizado, com todas as 188 

alterações necessárias, ele será considerado também o anexo dois do PRI. Sra. Sonia reforça que na deliberação 189 

será pontuado o prazo para entrega do plano regional finalizado.  Sugere fazer uma agenda para o próximo 190 

encontro, e pede aos gestores que encaminhem para a discussão os técnicos que tenham o conhecimento da rede, 191 

para apoiar na hora de se fazer as propostas. Aproveita para esclarecer e registrar que a Sra. Sheila está 192 

respondendo interinamente pela SMS de Volta Redonda, pois a titular está de férias. Sra. Maria Augusta relata a 193 

experiência dela com o município de Barra Mansa e diz que o problema não é de rede nem de fluxo, são de 194 

pessoas, são negativas pessoais e pontuais, em determinadas situações o problema é criado pelo próprio 195 

plantonista, em receber as gestantes, por questões próprias e envolve muitas vezes a direção e o NIR da 196 

maternidade; e diz que está combinando uma ida a Barra Mansa para conversar com o Secretário e com a 197 

maternidade, na tentativa de melhorar essas relações interpessoais; e em relação a UTI diz que nunca houve 198 

problema. Diz que o dificultador é a entrada, muitas vezes o entrave é quem está lá dentro; as solicitações de UTI 199 

pra gestantes sempre foram atendidas. Sem mais observações o Plano da Rede Alyne foi pactuado em versão 200 

preliminar. 2.4.  Representante regional para compor o GCE do PMAE (SUBAS) – Sra. Izabela diz que o 201 

GCE do PMAE decidiu que, além dos membros que já existem hoje da SES, do COSEMS, Ministério da Saúde, 202 

SEINP, que participem também os representantes dos grupos regionais; foi solicitado a pactuação em CIR do 203 

encaminhamento de dois nomes, como é feito em outros grupos estaduais, para que essas pessoas sejam mais uma 204 

ponte além do apoiador do COSEMS com a região. Sra. Sonia diz que quando o grupo foi instituído, a região não 205 

definiu, naquele momento, quem seria o articulador titular e o suplente, e neste momento a região precisa definir o 206 

nome do representante na região; a proposta que faz seria enviar o nome da Sra. Rosa e do Sr. Renato, que hoje 207 

estão na condução do NGR, mas deixa aberto para os técnicos que participam do GTR da PMAE, que queiram se 208 

colocar a disposição para suplente, se manifestarem. Sugere enviar estes nomes, se assim estiverem todos de 209 

acordo; e na próxima reunião do grupo condutor, rever, e definir o articulador. Sra. Izabela informa que dia 14 de 210 

maio haverá a primeira reunião em que a Sra. Rosa e o Sr. Renato deverão participar, do grupo condutor estadual; 211 

e a proposta é que esta reunião seja presencial na SES. Os nomes sugeridos foram pactuados. 2.5. Programação 212 

de utilização dos recursos financeiros do NGR-PMAE (GT PNAES/PMAE) – Sra. Izabela passa a palavra a 213 

Sra. Rosa para apresentação da programação de utilização dos recursos financeiros do NGR. Sra. Rosa diz que o 214 

Núcleo de Gestão e Regulação do Médio Paraíba, iniciou suas atividades em primeiro de abril; por enquanto a 215 

equipe é formada apenas por ela e pelo Sr. Renato, e que o Sr Rodrigo tem ajudado constantemente junto com a 216 

equipe do CISMEPA, aonde estão instalados, no bairro Vila Rica; e futuramente deverão ocupar uma sala cedida 217 

pela SE da CIR, que será reformada, mas ainda levará um tempo para que isso aconteça. Apresenta o recurso de 218 

financiamento para implantação e operacionalização do NGR do Médio Paraíba. Diz que resgatou a Portaria 3492 219 

que criou o Programa Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada no âmbito do 220 

SUS, e estabelece organização das ações e serviços de saúde a partir de Ofertas de Cuidados Integrados (OCI). 221 

Para operacionalização do PAR, deverá ser instituído um NGR. A criação do NGR visa o fortalecimento da 222 
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Regionalização; o recurso disponível deverá ser utilizado para estruturação e qualificação do NGR, no âmbito das 223 

Regiões de Saúde. Em síntese, o NGR, entre outras atribuições, se constituirá como apoio à formação e 224 

constituição dos NGC - Núcleo de Gestão do Cuidado, e no monitoramento e avaliação da realização das OCIs 225 

em tempo oportuno, e quem são os prestadores envolvidos em todo o processo, com o escopo total nelas previsto. 226 

A Região do Médio Paraíba pactuou que o gestor dos recursos será o município de Piraí, e a operacionalização do 227 

NGR, se dará pelo CISMEPA. O recurso foi direcionado pelos Programas Específicos do Ministério da Saúde, 228 

para atender a saúde da população para os procedimentos de média e alta complexidade (FAEC), e devem ser 229 

priorizados para criação e qualificação do NGR. O repasse previsto pela portaria, no Artigo 15, prevê 50% do 230 

valor após a aprovação do PAR (na região o PAR já foi aprovado e repassado 50% do recurso para o município de 231 

Piraí), então a região já possui em caixa trezentos mil reais. E os próximos 50% só após a execução de 50% do 232 

que está previsto no PAR, tanto físico, quanto financeiro. No momento está sendo feita uma revisão de toda 233 

proposta do PAR, até por que há uma portaria recente que fez alterações em todo escopo de algumas OCIs; será 234 

feita uma nova programação que deverá ser entregue, no máximo, até dia quatro de maio. Diz que encaminhou 235 

para todos os municípios um google forms para verificar a situação atual, fazer um novo diagnóstico, em relação a 236 

execução das OCIs; todos os municípios já responderam. Agora irá fazer um estudo de todas as inconsistências 237 

apresentadas, até mesmo aquelas geradas pelas próprias perguntas. Verificou-se que sete municípios já estão 238 

habilitados, e cinco ainda não; se o município vai executar OCI, é necessário se habilitar no CNES, e pede aos 239 

municípios que ainda não se habilitaram que se habilitem o mais rápido possível. Frisa que deve estar claro o 240 

quantitativo de OCIs que o município irá realizar. Sra. Rosa apresenta uma tabela com o detalhamento das 241 

despesas para implantação e operacionalização do NGR, e diz que usou o mesmo modelo que o CISMEPA, para 242 

previsão orçamentária, usando os mesmos elementos de despesa, e a descrição por item, perfazendo um total de 243 

R$ 600.000,00 mil reais. Sinaliza alteração na planilha nos dois últimos itens sobre compra de equipamentos e 244 

obras, por que chegaram à conclusão que será necessário mais que dezoito mil reais para realizar a obra, cuja 245 

planta de reforma e planilha de gastos, já estão prontas; então colocaram previsão de trinta mil reais para a obra e 246 

dezoito mil reais para compra de equipamentos. Deixa a disposição o e-mail do NGR (ngr@cismepa.org) para 247 

aqueles que queiram tirar dúvidas possam entrar em contato. Sem considerações a ser feita, a programação foi 248 

pactuada. 2.6. Solicitação de credenciamento e habilitação da Santa Casa de Misericórdia como Serviço de 249 

Assistência de Alta Complexidade ao indivíduo com obesidade (SMS Resende) – Sr. Gustavo diz que essa 250 

política de saúde é de 2013 e que o atual governo resolveu investir nesta habilitação. Algumas ações já foram 251 

iniciadas, como procedimentos cirúrgicos, mas se entendeu que é necessário estruturar o serviço, para realizar a 252 

atenção integral ao paciente, em virtude principalmente das filas; então o município de Resende solicita essa 253 

habilitação para a Santa Casa de Misericórdia, como serviço de assistência de alta complexidade ao indivíduo 254 

com obesidade. Sra. Rozimeire diz que a Santa Casa já iniciou as cirurgias, e que se optou em realizar essas 255 

primeiras cirurgias em munícipes, visto que o serviço ainda está sendo custeado pelo município; os pacientes 256 

serão acompanhados pela equipe multidisciplinar no pré e pós operatório. E que o serviço já está estruturado com 257 

equipamentos (cama, balança, mesa cirúrgica apropriada) inclusive o ambulatório. Afirma que esta é uma 258 

oportunidade de estruturar esta rede de atenção. Sem considerações a fazer a solicitação de habilitação foi 259 
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pactuada. 2.7. Solicitação de apoio financeiro à SES para a Rede de Urgência e Emergência da Casa de 260 

Caridade Santa Rita (SMS Barra do Piraí) – Sr. Cristiano diz que o município passa por grandes dificuldades 261 

assim como os demais, na área da saúde, e há três meses o município assumiu os três hospitais da cidade; com 262 

grande dificuldade na manutenção, não só dos hospitais, mas também dos equipamentos municipais de saúde. O 263 

município tem alocado a esses hospitais, além do recurso MAC mensal, recursos próprios, cujo valor poderia ser 264 

investido em infra-estrutura do município. Por isso solicita a aprovação desta pauta, para que o município consiga 265 

o recurso junto a SES, para ajudar na manutenção dos três hospitais, que são importantes para o município, e 266 

requerem atenção dos gestores da atual administração municipal. Sra. Sonia complementa que a solicitação é de 267 

cinquenta por cento do custeio mensal, num total de cinco milhões de reais para a Casa de Caridade Santa Rita. 268 

Sem considerações a solicitação foi pactuada. 2.8. Solicitação de apoio financeiro à SES para a Rede de 269 

Urgência e Emergência do Hospital Maternidade Maria de Nazaré (SMS Barra do Piraí) – Sra. Cristiano diz 270 

que a solicitação é de um milhão e quinhentos mil reais para o Hospital e Maternidade Maria de Nazaré. Sem 271 

considerações a solicitação foi pactuada. 2.9. Solicitação de apoio financeiro à SES para a Rede de Urgência e 272 

Emergência do Hospital da Cruz Vermelha Brasileira (SMS Barra do Piraí) – Sr. Cristiano informa que a 273 

solicitação é de um milhão de reais para o Hospital da Cruz Vermelha. Sem considerações a solicitação foi 274 

pactuada. III. Informe: 3.1. Projeto de implantação e custeio das especialidades de Ortodontia Ortopédica e 275 

Implantodontia no CEO Tipo III - (SMS Valença) – Sr. Rafael informa que este serviço já ocorre no município 276 

há mais de dois anos, com custeio total do município, e que está pleiteando junto a CIR, a possibilidade do custeio 277 

dessas especialidades da área de odontologia. Sra. Izabela frisa que a solicitação de custeio é para o Ministério da 278 

Saúde. 3.2. Comunicado AR/SECIRMP sobre os Grupos Condutores, Grupos de Trabalho, CIES e CIB/RJ: 279 

3.2.1. – CIES – Sra. Izabela passa a palavra a Sra. Mariane para fazer os destaques da CIES. Sra. Mariane fala 280 

dos cursos previstos para o segundo semestre, um de pré-natal e outro da Área da Mulher e da Atenção Primária 281 

(voltado para a inserção de DIU); mas o foco hoje é chamar a atenção para o curso de Educação Permanente que 282 

acontecerá agora em maio, cujo objetivo é qualificar os técnicos municipais de referência dos doze municípios. 283 

Será realizado na modalidade presencial, em quatro módulos e período integral. O curso se inicia dia seis de maio, 284 

e depois dias treze, vinte, e vinte e sete do mesmo mês; o curso será realizado sem recurso, com o apoio na tutoria 285 

de técnicos da SES, de Instituição de Ensino membro da CIES e da região, Sra. Adriana Justus e a Sra. Sara 286 

ambas da SUPES para o módulo um; no módulo dois, Sra. Regina Canedo também da SUPES; no módulo três, 287 

Sra. Flávia professora da UFF, e no módulo quatro Sr. Edmilson do município de Barra do Piraí. O curso não é 288 

voltado somente para os técnicos da área, mas para todos aqueles que tenham afinidade com a mesma, e que 289 

futuramente possam ser multiplicadores de conhecimento; devem ser preferencialmente de cargos efetivos. Sra. 290 

Sonia esclarece que o curso foi apresentado no formato de informe, por que já foi pactuado nesta plenária, 291 

reforçando apenas o número de vagas e apoio dos gestores, para facilitar a participação dos técnicos indicados, 292 

proporcionando a qualificação da Educação em Saúde na região. 3.2.2. – Planejamento Regional 293 

Integrado/Plano Regional de Saúde – PRI/PRS: LC do Câncer de Mama e LC Materno Infantil –Sra. 294 

Izabela diz que foi pactuado o PRI completo, na linha do cuidado de câncer de mama, e que está sendo realizado 295 

um debate na SES de como será feito o monitoramento dessas ações do Plano Regional. Reforça aos Gestores que 296 
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se apropriem das ações propostas na Linha de Cuidado, para que os mesmos constem nos próximos planos 297 

municipais de saúde. Na linha Materno Infantil, será considerada a Rede Alyne, e assim que estiver organizado e 298 

definido o monitoramento, será passado para o Grupo Condutor Estadual, e agendada a reunião do grupo regional. 299 

3.3. Informes COSEMS – Sr. Edmilson informa as pactuações aprovadas em CIB: co-financiamento para as 300 

unidades de Assistência de Alta complexidade em Oncologia; co-financiamento do TRS a Unidades já habilitadas 301 

e com produção, e contabilizadas pelo município; propostas de PAC dos municípios de Barra Mansa, Barra do 302 

Piraí e Resende; a reformulação do Grupo Condutor Estadual da RAPS, além do PMAE já informado; e o fluxo 303 

da emenda parlamentar. Em relação ao Curso de Controle e Avaliação, realizado ano passado em Piraí, informa 304 

que dará a declaração a todos que tiveram frequência mínima necessária. Sra. Fátima fala sobre os instrumentos 305 

de gestão deixa um link para acesso a um painel que mostra um quadro geral por município, onde o gestor pode 306 

fazer o acompanhamento a qualquer momento. Lembra a importância dos instrumentos de gestão estar em dia. 307 

Fala da Mostra Aqui tem SUS, com inscrições já finalizadas, e um total de cento e setenta e nove experiências 308 

inscritas; deste total, trinta e três são da região do Médio Paraíba, onde quatro foram classificados pela Comissão 309 

de Avaliação Remota: Volta Redonda (Linha de Atenção Oncológica/Otimizando o Diagnóstico do Câncer - Nota 310 

9.3); Itatiaia (Cuidados Paliativos/Abordagem Familiar da Equipe Interdisciplinar do SAAD - Nota 9.2); 311 

CISMEPA (Serviço Regional de Certificação de Óbito/Humanização e Eficiência no Interior do Rio de Janeiro - 312 

Nota 9.2); Barra do Piraí (Regulação e Matriciamento como Ferramenta para a Reorganização da Rede de Saúde 313 

Bucal do Município - Nota 9.07). Parabeniza a todos os participantes e informa que a Mostra será dia vinte e nove 314 

de abril, na FIOCRUZ. Fala do Webnário da PMAE (dias vinte e dois e vinte e nove de abril, e dias seis, treze, 315 

vinte e vinte e sete de maio); Trigésimo Oitavo Congresso do CONASEMS que acontecerá de quinze a dezoito de 316 

junho, em Belo Horizonte e haverá um Espaço de Apoio a Gestão, que se concretiza com a elaboração do apoio 317 

da Rede CONASEMS/COSEMS. Fala do Curso de Monitoramento e Avaliação do Sistema de Saúde segundo a 318 

metodologia do PROADES, de vinte e três de maio a vinte e seis de junho, pelo ZOOM, de dez ás dezesseis 319 

horas; público alvo: profissionais de nível superior que atuam nas áreas de planejamento, monitoramento e 320 

avaliação do SUS. Em relação às cirurgias eletivas, foi publicada pela SES o Padrão do Preenchimento do arquivo 321 

de Solicitação de AIH e APAC do Programa mais Acesso a Especialistas. Sr. Gustavo relata que achou um 322 

instrumento extremamente complicado, impedindo que o município atenda essa política da forma como sempre 323 

foi, sempre houve mutirões de cirurgias, inclusive com recursos novos para os municípios.  Diz que a SES tem 324 

que ter seu recurso próprio para monitorar esses recursos para o Ministério, pois os recursos totais são alocados 325 

para o Estado, os municípios são apenas os executores. Sra. Sheila concorda com o Sr. Gustavo e a Sra. Fátima 326 

propõe a região fazer um compilado das dificuldades e levar ao conhecimento da SES. Sr. Edmilson também 327 

afirma que além de complicar, o instrumento não é claro, e dependendo da especialidade, não há apoio da área 328 

técnica da SES para subsidiar este trabalho. Sra. Conceição sugere realizar as cirurgias e não faturar na AIH 329 

comum, enviar a lista com as cirurgias realizadas e solicitar AIH e APAC em cima do que precisa, até o teto; e 330 

afirma que essas críticas devem ser encaminhadas a SES. Sra. Fátima sugere que cada área técnica que expôs sua 331 

dificuldade e críticas, faça um resumo e encaminhe para SE da CIR por email, até o dia 25, e a mesma encaminha 332 

para SES; e poderá entrar na pauta da próxima CIB. Sra. Fátima fala da migração obrigatória para o SI BNAFAR 333 
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(Base Nacional de Dados e Ações e Serviços de Assistência Farmacêutica), que é a consolidação dos dados 334 

nacionais de posição de estoque, entradas, saídas, avaliações e dispensações realizadas pelos estabelecimentos de 335 

saúde dos Municípios, Estado e Distrito Federal, com prazo de adesão até 17 de junho. A migração será 336 

automática para o município que usar o Hórus, os outros terão que solicitar a empresa com a qual trabalham para 337 

realizar o processo. A adesão é realizada em três etapas: 1-abrir um chamado junto a empresa dos seus sistemas 338 

próprios 2-implementação da interoperabilidade pelos entes (agendamento entre SES e SMS e desenvolvimento 339 

do e-SUSAF) 3-o DEMAS/SEIDIGI e o DAF/SECTICS disponibilizarão painéis públicos de estoques e saídas. 340 

Fala do informe dado pela Sra. Patrícia da SEINP, na Assembléia dos Secretários, sobre a disponibilização de 341 

aparelhos de SONAR e capotes descartáveis pela Receita Federal, sem maiores informações sobre quantidade, 342 

marca, quando serão entregues, etc. Os municípios interessados deverão encaminhar ofício a Superintendência 343 

Estadual do MS no Rio de Janeiro por email. 3.4. Informes Gerais -  Sra. Sonia informa que será necessário fazer 344 

uma agenda da Rede Alyne e definem o dia cinco de maio para a primeira reunião, após a CIR, na parte da tarde;  345 

também  definem que na deliberação, terão como prazo para pactuar e enviar o documento final, o mês de junho 346 

(na CIR de junho). Não havendo nenhum outro manifesto a reunião foi encerrada às treze horas, convocando os 347 

participantes para a próxima reunião no dia vinte e um de maio de dois mil e vinte e cinco, no município de 348 

Valença. Eu, Eleusis Bento, Assistente da Secretaria Executiva, lavrei e assinei a presente ata. Volta Redonda, 349 

dezesseis de abril de dois mil e vinte e cinco. 350 

 351 

 352 

___________________________________ 353 

Eleusis Leal Bento 354 

Assistente da Secretaria Executiva da CIR 355 

 356 

 357 

 358 

___________________________________ 359 

Sonia Machado 360 

Secretária Executiva da CIR 361 

 362 

 363 

 364 

_________________________________ 365 

Cristiano Gama de Almeida 366 

SMS de Barra do Piraí 367 

 368 

 369 

 370 

 371 
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_________________________________ 372 

Giane Aparecida Gióia 373 

SMS de Itatiaia 374 

 375 

 376 

_________________________________ 377 

Maria da Conceição de Souza Rocha 378 

SMS de Piraí 379 

 380 

 381 

_________________________________ 382 

Everton da Silva Alvim 383 

SMS de Pinheiral 384 

 385 

 386 

 387 

_____________________________ 388 

Ricardo Graciosa Filho 389 

SMS de Resende 390 

 391 

 392 

 393 

_______________________________ 394 

Maria Augusta M. Ferreira 395 

SMS de Rio Claro 396 

 397 

 398 

_____________________________ 399 

Rafael de Oliveira Tavares 400 

SMS de Valença 401 

 402 

 403 

_____________________________ 404 

p/Márcia Lygia V. Cury Inácio 405 

SMS de Volta Redonda 406 

 407 

 408 

 409 

___________________________________ 410 
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Izabela Ribeiro Matos 411 

Representante Titular Nível Central/SES 412 

 413 
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